
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.736.217 - SC (2018/0089058-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : ANDERSON PAULINO BORGES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INCLUSÃO DO NOME DO 
DEVEDOR EM CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. PLEITO 
JUDICIAL. POSSIBILIDADE.

I - O pedido de inclusão do nome do devedor em cadastros de 
inadimplentes, tais como SERASAJUD ou SERASA, nos termos do art. 782, § 
3º, do CPC/2015, não pode ser recusado pelo Poder Judiciário a pretexto de 
inexistência de convênio para negativação pela via eletrônica, tendo em vista a 
possibilidade de expedição de ofício para atendimento do pleito.

II - Tal entendimento vai de encontro com o objetivo de promover 
a razoável duração do processo e a cooperação processual, além de impor 
medidas necessárias para a solução satisfativa do feito, conforme interpretação 
dos arts. 4º, 6º e 139, IV, todos do CPC/2015.

III - Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.736.217 - SC (2018/0089058-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, com fundamento no art. 105, III, a, 

da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO.

1. Em relação à inclusão do nome do executado em cadastros de 
inadimplentes, o art. 782, §3º do CPC/2015 faculta ao juiz a inclusão do nome do 
devedor em cadastros restritivos de crédito, mas a questão não está disciplinada no 
âmbito do Poder Judiciário, não se justificando a simples inclusão em cadastro 
privado.

Os embargos de declaração interpostos foram improvidos. 

No presente recurso especial, o recorrente aponta a violação do art. 782, § 3º, 

do CPC/2015, sustentando, em resumo, que o Tribunal de origem não poderia ter se negado à 

inclusão do nome do devedor no cadastro de inadimplentes, no caso, o SERASAJUD, ou 

simples expedição de ofício ao SERASA, porque preenchidos os requisitos legais para a 

medida.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.736.217 - SC (2018/0089058-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso especial comporta provimento.

A medida de inclusão do nome do devedor no cadastro de inadimplentes 

encontra previsão expressa no art. 782, § 3º, do CPC/2015, que assim dispõe:

Art. 782.  Não dispondo a lei de modo diverso, o juiz determinará os atos 
executivos, e o oficial de justiça os cumprirá.

(...)
§ 3o A requerimento da parte, o juiz pode determinar a inclusão do nome 

do executado em cadastros de inadimplentes.
(...)

Com efeito, tal medida concretiza o princípio da efetividade do processo, 

possuindo respaldo basilar nas Normas Fundamentais do Processo Civil, considerando que "as 

partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a 

atividade satisfativa" (art. 4º do CPC/2015) e o dever de cooperação processual, direcionado 

igualmente ao Poder Judiciário, "para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito 

justa e efetiva" (art. 6º do CPC/2015). 

Neste particular, vale ressaltar que, no exercício do poder de direção do 

processo, incumbe ao juiz "determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais 

ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas 

ações que tenham por objeto prestação pecuniária" (art. 139, IV, do CPC/2015). 

É certo que o art. 782, § 3º, do CPC/2015 não possui a abrangência de impor 

ao julgador o dever de determinar essa "negativação" do nome do devedor, considerando se 

tratar de mera faculdade (forma verbal "pode"), condicionada às circunstâncias do caso 

concreto. (REsp n. 1.762.254/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 17/10/2018, DJe 16/11/2018.)
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Contudo, resultando frustradas as tentativas de satisfação do crédito executado 

na execução fiscal e preenchidos os requisitos do art. 782, § 3º, do CPC/2015, não cabe a 

arguição de óbice relativo à inexistência de convênio para negativação pela via eletrônica.

No caso, não poderia o Tribunal de origem ter se negado ao deferimento da 

medida, sob o fundamento de que "a questão não está disciplinada no âmbito do Poder 

Judiciário, não se justificando a simples inclusão em cadastro privado." (fl. 107). 

Além do caráter público dos cadastros de tal natureza, vale destacar a notícia 

de que foi firmado convênio entre o Conselho Nacional de Justiça e a SERASA EXPERIAN 

para implementação do sistema SERASAJUD (disponível em 

http://www.cnj.jus.br/sistemas/serasajud). 

De qualquer sorte, mesmo que ainda não implementado este sistema eletrônico, 

cabível a expedição de ofício pelo Poder Judiciário determinando a inclusão no cadastro, sob 

o fundamento de que se trata de medida que se insere, forçosamente, no interesse da Justiça.

Vale destacar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou que 

o fato de a execução se realizar no interesse do credor não impede que a parte requeira ao 

Judiciário a efetivação de medidas executivas, independentemente da comprovação do 

exaurimento das vias extrajudiciais. 

Ademais, se o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que 

não é necessário o esgotamento das diligências na busca de bens a serem penhorados a fim de 

autorizar-se a "penhora on line", não haveria óbice para medida que é menos gravosa ao 

executado, consistente na presente medida de simples inclusão do nome do devedor no 

cadastro de inadimplentes. 

Assim, no caso, o Tribunal de origem não poderia ter retirado a efetividade da 

medida prevista no art. 782, § 3º, do CPC/2015, inviabilizando-a, abstratamente.

Nesse diapasão, citem-se:
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. SISTEMA RENAJUD. CONSULTA. POSSIBILIDADE. 
EXAURIMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA BUSCA DE BENS DO EXECUTADO. 
DESNECESSIDADE.

1. Cinge-se a controvérsia a definir se é dado ao exequente solicitar ao 
Juízo a busca - pelo sistema RENAJUD - de informação acerca da existência de 
veículos de propriedade do executado, independentemente da comprovação do 
esgotamento das vias extrajudiciais para tal finalidade.

2. O RENAJUD é um sistema on-line de restrição judicial de veículos 
criado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que interliga o Judiciário ao 
Departamento Nacional de Trânsito (Denatran) e permite consultas e envio, em 
tempo real, à base de dados do Registro Nacional de Veículos Automotores 
(Renavam) de ordens judiciais de restrições de veículos, inclusive registro de 
penhora.

3. Considerando-se que i) a execução é movida no interesse do credor, a 
teor do disposto no artigo 612 do Código de Processo Civil; ii) o sistema RENAJUD 
é ferramenta idônea para simplificar e agilizar a busca de bens aptos a satisfazer os 
créditos executados e iii) a utilização do sistema informatizado permite a maior 
celeridade do processo (prática de atos com menor dispêndio de tempo e de 
recursos) e contribui para a efetividade da tutela jurisdicional, é lícito ao exequente 
requerer ao Juízo que promova a consulta via RENAJUD a respeito da possível 
existência de veículos em nome do executado, independentemente do exaurimento de 
vias extrajudiciais.

4. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.347.222/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 2/09/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA RENAJUD. ESGOTAMENTO DE 
DILIGÊNCIAS. DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pela Agência 
Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, contra decisão que 
indeferiu pedido de consulta, por meio do sistema Renajud, de veículos existentes em 
nome do executado.

2. O Tribunal a quo negou provimento ao Agravo de Instrumento.
3. Contudo, esclareça-se que esta "Corte, em precedentes submetidos ao 

rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual é desnecessário o 
esgotamento das diligências na busca de bens a serem penhorados a fim de 
autorizar-se a penhora on line (sistemas BACEN-JUD, RENAJUD ou INFOJUD), em 
execução civil ou execução fiscal". (AgInt no REsp 1.184.039/MG, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 4/4/2017) (grifo acrescentado).

4. Ademais, o STJ posiciona-se no sentido de que o entendimento adotado 
para o Bacenjud deve ser aplicado ao Renajud e ao Infojud, haja vista que são meios 
colocados à disposição dos credores para simplificar e agilizar a busca de bens aptos 
a satisfazer os créditos executados. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.322.436, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, DJe 17/8/2015; REsp 1.522.644, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 1/7/2015; AgRg no REsp 1.522.840; Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 10/6/2015; REsp 1.667.420/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 14/6/2017; AgInt no REsp 1.619.080/RJ, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 1.184.039/MG, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 4/4/2017; REsp 1.347.222/RS, 
Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 2/9/2015; REsp 
1.522.678, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 18/5/2015, e REsp 1.582.421/SP, Rel. 
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Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/5/2016. 
5. Atualmente, a questão se encontra pacificada, nos termos do precedente 

fixado pela Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.112.943/MA, sujeito ao 
rito dos recursos repetitivos.

6. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.679.562/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 22/8/2017, DJe 13/9/2017.)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para que o Tribunal de 

origem realize nova apreciação do pedido de inclusão do nome do devedor no cadastro de 

inadimplentes (SERASAJUD), conforme o acima decidido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0089058-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.736.217 / SC

Números Origem:  50220664320154047200  50268843620174040000  SC-50220664320154047200

PAUTA: 21/02/2019 JULGADO: 21/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RECORRIDO : ANDERSON PAULINO BORGES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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